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RESUMO
O presente trabalho relata a experiência do Programa Olhar e Viver Maceió: pela construção de uma cidade educadora para as crianças, desenvolvido pela Coordenação Técnica de Educação Infantil (CTEI/SEMED-Maceió). O programa surge do reconhecimento de que as crianças têm direito à cidade como território educativo, cultural e de pertencimento. A pesquisa qualitativa, de caráter documental e formativo, baseou-se em levantamento realizado com 52 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), que relataram práticas de vivência da cidade em 2023-2024, em praças, museus, feiras, visitas a coletivos culturais e experiências com grupos populares. Além disso, a experiência formativa Olhar e Viver o Bairro do Bom Parto possibilitou refletir sobre a potência do território como campo de aprendizagem. Os resultados apontam para uma crescente disposição das instituições em articular currículo e cidade, apesar de desafios logísticos (transporte), estruturais (segurança), subjetivos e simbólicos (adultocentrismo). O estudo conclui que o Programa constitui uma política pública estratégica de territorialização da educação infantil, valorizando culturas locais e construindo com as crianças uma pedagogia situada e plural.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa a experiência do Programa Olhar e Viver Maceió, instituído em 2024 pela Coordenação Técnica de Educação Infantil da SEMED/Maceió. A iniciativa parte da concepção da cidade como território educativo das infâncias, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (Brasil, 2010), o Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016) e a Carta das Cidades Educadoras (2004). O Programa dialoga com os documentos locais da Rede, como o Referencial Curricular de Maceió para a Educação Infantil – RCMEI (Maceió, 2020) e Orientações Curriculares para Educação Infantil da Rede Municipal de Maceió- OCEI (Maceió, 2015), que reconhecem as crianças como sujeitos de direitos e indicam a importância do território e da cultura local, avançando ao propor a cidade como dimensão curricular de forma mais sistemática e institucionalizada. 
O estudo busca evidenciar avanços e desafios da implementação do Programa, a partir de levantamento realizado com CMEIs da rede. A análise se ancora em referenciais que compreendem a cidade como espaço educativo (Lefebvre, 2001; Tonucci, 2019; Gobbi, 2020; Haddad, 2011; Gadotti, 2006), reconhecendo a infância como tempo presente e sujeito de direitos. Pretende-se refletir sobre como políticas públicas e práticas pedagógicas podem fortalecer o direito à cidade, valorizando culturas locais, escuta e protagonismo infantil.
Dessa forma, o trabalho propõe refletir sobre como políticas públicas e práticas pedagógicas podem contribuir para a construção de uma cidade educadora, que valorize a cultura local, a escuta sensível das crianças e o protagonismo infantil, reafirmando a infância como autora de narrativas e experiências que reencantam a cidade.

OBJETIVOS
Geral: Analisar a experiência do Programa Olhar e Viver Maceió: pela construção de uma cidade educadora para as crianças, destacando suas contribuições para o fortalecimento do direito à cidade na Educação Infantil e seu potencial enquanto possibilidade pedagógica que dialoga com o território. 
Específicos: (i) Identificar como os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da rede pública de Maceió têm desenvolvido práticas pedagógicas relacionadas ao território e à cultura local; (ii) Analisar a articulação entre o Programa e os documentos normativos da Educação Infantil de Maceió, evidenciando a cidade como dimensão curricular, evidenciando experiências que aproximam educadores e crianças da cidade enquanto território educativo; (iii) Analisar os desafios logísticos, estruturais e simbólicos enfrentados na implementação do Programa, como transporte, segurança e adultocentrismo;

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A reflexão sobre a cidade como território educativo exige compreender que os espaços urbanos não se reduzem à materialidade, mas são produzidos, significados e disputados pelas práticas sociais, culturais e políticas. Nesse sentido, Yi-Fu Tuan (1983) diferencia espaço e lugar ao afirmar que o lugar se constitui quando o espaço é investido de sentido, memória e afeto, categorias fundamentais para analisar as relações das crianças com a cidade.  Ao discutir a infância no espaço urbano, Francesco Tonucci (2003; 2019) defende que a cidade precisa ser das crianças e não apenas para as crianças, assegurando o direito à participação ativa nos processos de ocupação e transformação urbana. 
No Brasil, Jeane Amaral (2020) destaca a importância da relação entre criança, patrimônio e cidade, argumentando que a apropriação dos territórios contribui para a construção da identidade e do pertencimento cultural desde a infância. De forma convergente, Marcia Gobbi (2021) analisa como as crianças se inscrevem na cidade por meio de narrativas, gestos e memórias, evidenciando a potência da infância na constituição simbólica e afetiva dos territórios.
Outro aporte importante é oferecido por Léa Tiriba (2007), que propõe o conceito de ecologia social, compreendendo as relações que as crianças estabelecem com seus pares, com as famílias e com o meio ambiente, em uma perspectiva de interdependência entre ser humano, natureza e cidade.
A concepção de território educativo defendida por Beatriz Goulart de Faria (2012) amplia esse debate ao afirmar que o território pode ser sujeito, conteúdo e agente do currículo. Isso implica considerar tanto práticas formais quanto não formais e informais como constitutivas do processo educativo. Muniz (2018), ao tratar dos passeios com crianças na cidade, reforça essa dimensão ao mostrar como a circulação pelos espaços urbanos gera tensões, aprendizagens e descobertas singulares.
Autores como Silva (2009), Bovo e Martins (2017) e Carvalho (2019) chamam atenção para as contradições da vida urbana, marcada por desigualdades sociais, pela privatização dos espaços coletivos e pela cultura do medo, fatores que limitam a circulação das crianças e restringem seu direito de habitar a cidade plenamente. Essas barreiras evidenciam a urgência de políticas que promovam a ocupação criativa e cidadã dos espaços públicos.
Assim, ao articular referências nacionais e internacionais, compreende-se que a infância deve ser reconhecida como sujeito político que habita, significa e transforma a cidade. Nesse horizonte, o Programa Olhar e Viver Maceió se inscreve como uma proposta de educação territorializada, comprometida com o direito das crianças de olhar, viver e reencantar os territórios urbanos, reconhecendo a cidade como campo formativo, estético e cultural.

PROCEDIMENTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e interpretativo, centrada na análise do Programa Olhar e Viver Maceió: pela construção de uma cidade educadora para as crianças, desenvolvido pela Coordenação Técnica de Educação Infantil da SEMED/Maceió em 2024. A pesquisa configura-se como um estudo de caso instrumental (Stake, 1995), por buscar compreender uma experiência específica que exemplifica práticas pedagógicas territorializadas.
A produção dos dados envolveu dois procedimentos principais: (i) análise documental do Programa Olhar e Viver Maceió (2024), dos normativos locais (OCEI, 2015; RCMEI, 2020) e de registros institucionais; e (ii) levantamento aplicado a 52 CMEIs em 2024, que revelou práticas pedagógicas vinculadas ao território e à cultura local, além de desafios como transporte e segurança.
No que se refere aos aspectos éticos, o estudo respeita os princípios de confidencialidade e uso responsável dos dados. O levantamento com os CMEIs foi realizado de forma institucional, sem identificação individual de participantes, garantindo a preservação da identidade dos profissionais.
Os dados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016), organizados em categorias que emergiram do próprio material: (a) cidade como currículo; (b) práticas pedagógicas e territórios culturais; (c) desafios estruturais e simbólicos. Essa sistematização permitiu compreender tanto as potências quanto os tensionamentos presentes na implementação do Programa.

RESULTADOS
Os resultados obtidos até o momento indicam que o Programa Olhar e Viver Maceió tem promovido avanços significativos na integração da cidade como território educativo, ainda que persistam obstáculos de ordem estrutural e simbólica.
O levantamento realizado junto a 52 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) revelou que aproximadamente dois terços das instituições desenvolveram, entre 2023 e 2024, experiências que extrapolam os limites institucionais. Entre as ações relatadas destacam-se visitas a praças, feiras de artesanato, praias, museus e parques, bem como parcerias com coletivos e mestres da cultura popular. 
No âmbito do Programa Olhar e Viver Maceió, um dos CMEIs, localizado no bairro Jacintinho, destacou-se pela realização de Mostra Cultural, em janeiro de 2025. A culminância reuniu produções das crianças que materializavam as vivências do projeto, dentre as quais se destacou o livro que apresenta linguagens gráficas das crianças E Se Eu Fosse Prefeito?, no qual as crianças expressaram, por meio de desenhos e textos, suas percepções, desejos e críticas sobre a cidade de Maceió. A programação também incluiu a apresentação do Bumba Meu Boi, reafirmando a relevância das manifestações populares no currículo da Educação Infantil.
Em entrevista concedida a Semed,  a  gestora  e  coordenação pedagógica, ressaltam que a experiência consolidou um processo de aprendizagens que articulava trajetos cotidianos, saídas planejadas e registros artísticos, sempre valorizando o olhar infantil como central. Antes de cada visita, eram realizadas rodas de conversa que situavam os objetivos da vivência, seguidas de produções gráficas e narrativas em sala, compondo um ciclo de observação, reflexão e criação. As falas das famílias evidenciaram o impacto do projeto, relatando que as crianças chegavam em casa entusiasmadas, partilhando detalhes das experiências vividas (Semed,2025).
Esse percurso demonstra que a experiência do CMEI não apenas ampliou o repertório cultural das crianças, mas também fortaleceu vínculos de pertencimento, inclusive com relação ao entorno, ao integrar práticas pedagógicas, cultura popular e narrativas infantis na construção simbólica da cidade.
Essas experiências demonstram um movimento crescente de reconhecimento do território como currículo vivo, ampliando o repertório cultural das crianças e fortalecendo vínculos com a comunidade.
Em síntese, os resultados parciais revelam que o Programa tem potencial para consolidar-se como política pública de valorização das culturas locais e de fortalecimento do direito das crianças à cidade. Contudo, a efetividade da proposta depende da superação de barreiras materiais e institucionais, bem como do engajamento contínuo das comunidades e das famílias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Programa Olhar e Viver Maceió: pela construção de uma cidade educadora para as crianças constitui uma experiência significativa no campo da Educação Infantil, ao propor a cidade como território educativo e simbólico das infâncias. Os resultados obtidos evidenciam avanços importantes, como a ampliação do repertório cultural das crianças, a visibilidade de suas presenças nos espaços públicos e a formação de profissionais mais sensíveis à escuta do território e ao protagonismo infantil.
As práticas relatadas demonstram que, quando as crianças ocupam praças, museus, feiras e coletivos culturais, ou caminham e observam o bairro onde moram ou onde o CMEI está localizado, produzem aprendizagens significativas e constroem vínculos de pertencimento e cidadania. Ao mesmo tempo, os desafios identificados — dificuldades com o transporte, insegurança urbana, resistência de algumas famílias e fragilidade das articulações intersetoriais — apontam para a necessidade de consolidar o Programa como política pública de longo prazo, com planejamento, recursos e acompanhamento pedagógico sistemático.
Conclui-se que o Olhar e Viver Maceió representa um passo fundamental para a territorialização do currículo da Educação Infantil, articulando cultura, espaço e memória em diálogo com as infâncias. Ao reconhecer as crianças como sujeitos políticos e autores de narrativas urbanas, o Programa reafirma a potência da infância em reencantar e transformar a cidade. Nesse sentido, sua continuidade e fortalecimento são essenciais para que Maceió se consolide como uma cidade educadora, plural e comprometida com os direitos das crianças desde os primeiros anos de vida.
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